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São Paulo, 	 de

98/93
Processo n9 10-023.683-85*53

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que revoga a Lei n9 9.995, de 19 de no

vembro de 1985.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

/
j/...:RaULO MALUF

Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias xerográ-
ficas de fls. 130, 130v9/131 e 132 do processo n9
10-023.683-85*53 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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A Câmara Munici p al de São Paulo

DECRET A:

seus termos, a Lei

Art. ia. - Fica revogada, em todos as

no. 9.995, de io. de novembro de 1985,

na Prefeitura Municipal de São Paulo, um cadastroque cria,



data de sua publicação.

MRA/fsc
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de creches, berçários, escolas maternais e de educação

infantil, e outros estabelecimentos congêneres, para

crianças de até 6 anos de idade.

Art. 2o. - Esta lei entrará em vigor na
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ExPOSIÇ'Ã O DE MOTIVOS

Objetiva o p resente projeto de lei a

110	 revogação da Lei no. 9.995, de ío. de novembro de J.985, que

- cria, na Prefeitura Municipal de São Paulo, um cadastro de

creches, berçários,	 escolas maternais	 e de	 educação

infantil, e	 outros estabelecimentos	 congeneres,	 para

crianças de até 6 anos de idade".
1

A lei que se pretende ver revogada teve

origem em \ iniciativa da	 nobre Vereadora	 Ida Maria,

salientandáTse em sua justificativa a _preocupação com o

então grande crescimento numérico	 de estabelecimentos

dedicados aO ensino, ou simplesmente t guarda, de crianças

na mencionada faixa etária. O di p loma legal dotaria, ainda,

segundo sua autora, o Poder Pliblico Municipal de um

instrumento 'p ró p rio p ara -exercer controle do ndmero e dos

tipos de estabelecimento - por ele alcançados.

Mais	 detalhado	 exame	 da	 matéria,

entretanto, Llevado	 a efeito pelos órgãos técnicos do

Executivo, revelou outros aspectos que terminam por

aconselhar a revogação do mencionado diploma, como ora se

objetiva.



Um p rimeiro aspecto, de ordem técnica e

operacional, a ser observado, é o de que a lei revo g anda, em

seu artigo 2o., vincula-se a uma sistemática de expedição de

licença de funcionamento já modificada p or lei posterior.

Assim é que a Lei no. 10.205, de 4 de dezembro de 1986,

excetuados alguns casos que especifica, não mais exige a

renovação anual da licença de funcionamento, que seria

condicionada ao cadastramento de que trata a Lei no.

9.995/85.	 Tal modificação, como é de fácil entendimento,

veio de com p rometer a força coativa desta última lei, posto

que a falta da apresentação anual da ficha cadastrai não
;

mais teria como consequ&ncia a revogação automática da

licença de funcionamento

Outro aspecto é o de que, votada a

- I
p roaiui g aç:o sob a ég ide da então vigente Lei Orgânica dos

Municí p ios T- Decreto-lei Complementar no. 9, de 31 de

dezembro de 1969 -, quando a compet&ncia munici p al sobre a

matéria era menos ampla do que atualmente, a Lei no.

9.995/85 reStringe-se tão somente à criação de um cadastro,

nada dispondo sobre o funcionamento e a fiscalização dos

estabelecimentos que menciona, ou sequer sobre a própria

finalidade do aludido cadastro, que, assim, desarticulado de

qualquer outra medida, termina por reduzir-se a mera

indexação formal, sem qualquer finalidade p rática, quando

objetivamente considerado.

Im p orta,	 ainda,	 considerar	 que	 a

implantação do referido cadastro, mediante a obrigatoriedade
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de apresentação p eriódica da ficha cadastral, viria

onerar os pequenos estabelecimentos - como, seguramente, o

são a maioria deles - com mais uma providência burocrática,

cuja eventual utilidade não chega a justificar mais esse

encargo, num momento em que, em todos os níveis do Poder

Público, se reclama maior simplificação nas relaçies entre a

Administração e seus administrados. Outro, aliás, não há de

ter sido o escopo da Lei no. 10.205, de 4 de dezembro de

i986, no afastar, para a grande maioria dos casos, a
I

obrigatáriedade	 da	 renovação	 anual	 da	 licença	 de[	 .

funcionamento.

	

Com tais	 ponderaçíSes, é o presente

	

submetido ao exame dessa Co .1 	 Casa de Leis que, por

certo, nele aporá seu im p rescindível aval.

cópias	 xerográficasAcompanham

ilustrativas do assunto.

•
• 11RA/ fsc
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LEI N9 9.995	 , DE	 01DE novembro DE 1.985

Cria, na Prefeitura Municipal de São Paulo um
cadastro de creches, berçários, escolas mater-
nais e de educação infantil, e outros estabele
cimentos'congeneres, para crianças de ate
anos de idade.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 3 de outubro de
1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criado, na Prefeitura Municipal

de São Paulo, o cadastro geral de creches, berçários, escolas

maternais, e de educação infantil, e outros estabelecimentos

congeneres, para crianças de até 6 anos de idade. •

Art. 29 - Anualmente, por ocasião da expedição

ou da renovação da licença de funciónamento, os estabelecimen-

tos referidos no Art: lo, deverão entregar ficha de cadastro

,contendo dados relativos ás suas atividades, de acordo com o

modelo a ser estabelecido pela Prefeitura Municipal.

Parágrafo único - A faltá de atendimento 	 do

disposto neste; artigo, implicará na revogação da licença 	 de

•funcionamento. .

•
Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei

dentro de 120 (cento e vinte) dias, a partir da sua publicação.

Art. 49 - . As despesas com a . execução da presen

te lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento.

Art. 59. - Esta lei entrará em vigor na	 data !•

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 01 de novembro de
1.985, 4.329 da fundação de São Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
GUIOMAR NAMO DE MELLO, Secretário Municipal de Educação
MARTA TERESINHA GODINHO, Secretário Municipal da Família 	 e !
Bem-Estar Social
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, empi de novembro

, de 1.985.
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal

DE 02 DE NOVEMBRO
Folha n. • 	 	 de proc.

n:°. 	 ,C)	 do 19,5a,

LEI N9 9.995

•
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ASSUNTO	 : Revogação da Lei n 2 9995, de 1 2 de novembro dea985

(cadastro de creches)

FABES/SGPC

Senhora Supervisora

INTERESSADO: SEBES

Solicito manifestação quanto ao prosseguimen

to do P.L. que revoga a Lei 9.995, de 1 2 de novembro de 1985.

Em 29 de janeiro de 1993

~'ELINA XAVIEI7 POLASTRO DE MENDES FERNANDES

CHEFE DE GABINETE

FABES
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FASES/GAB.

Senhor Secretário, 1

 Folha n. • 	 .0261j	 de prol.

n....... ..... __C)	 _e . do 1923

Cuida-se no presente expediente da regulamentação

da Lei n 2 9.995, de 1 2- de Novembro de 1.985, que cria, no ambito

da Prefeitura, o Cadastro Geral de Creches, berçários, escolas ma-

ternais e de educação infantil, e outros estabelecimentos congene-

res, para crianças de ate 6 (seis) anos de idade.

A questão apresentada demandou longa tramitação

pela complexidade do assunto, surgindo divergencias em relação	 a

•guns pontos da regulamentação pretendida.

Aliás, em dado momento, chegou-se a propor que re

ferido cadastro fosse implantado junto a SAR, em virtude da vincu-

lação às licenças de funcionamento dos estabelecimentos de ensino.

Essa proposição, no entanto, foi afastada com o advento da Lei n2

10.205, de 04 de dezembro de 1.986, que aboliu a exigencia de li-

cença anual.

De se consignar, ainda, que se buscou superar as

dificuldades quanto a regulamentação do ato normativo em referen-

cia, apresentando-se minuta de decreto regulamentador às fls.98/99.

Enfim, na Administração passada, a medida preconi

zada afigurou-Se inOcua, sem qualquer resultado prático, propondo-

., por conseguinte, a revogação da Lei n 2 9.995/85, nos termos

wo projeto de fls. 121/123, que não chegou a ser assinado.

Esse e o relatorio.

. Considerando-se os exáustivos pareceres constante-

dos autos, sobretudo, desta Secretaria ao longo do tempo;

Considerando-se, as finalidades e atribuiçOes des

ta Pasta, por força do Decreto n 2 32.384, de 06 de outubro de 1992,

que reorganizoua então Secretaria Municipal do Bem-Estar Social

atual Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social;

Manifestamo-nos, salvo melhor juízo, favoráveis a

revogação da Lei n 2 9.995, de 04 de dezembro de 1.986.

—
Juntado 	 nesta data	 documento 	 e folha de informação,
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É o que nos parece. Çr

rRIAN GOMES DA StIr11---
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Supervisor Geral
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Tatiana de Vasecncelcs MenezkÉaz
Oficial do Aen-.1t:1:::gla Gotas 1

:.EUSINTERESSADO: FABES	 :.EUS

ASSUNTO	 : Revogação da Lei n 2 9995, de 1 2 de novembro de 1985

(Cadastro de Creches)

SGM - ATL

Sr. Assessor Chefe

Endossamos as diversas manifestaçO"es

contidas neste administrativo no sentido de ser revogada a Lei

9995, de 01 de novembro de 1985, na medida em que contem apenas

exigência burocrática, sem qualquer finalidade de interesse pú-

blico.

S.Paulo, 19 de fevereiro de 1993.

MO- 014



Papel para Informação, rubricado como folha
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93 20 04	 93
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do processo n9	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Noemia Mm. ia da si;va (Marques
Oficial ! egislativo

Ào
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta a Lei n 2 9.995/85
3. 9 1). 26/04/93 •

Noemia Maria da Silva narques

Oficial I egislativo

À Douta Comissão de

Constituição c Justiça;

Em2.8./. 	

.nrre

.	 cl 1 Eft;5-1.?.V .N1,110

Ace..!ssur

ti. I, fil.

•
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Presioen e

SEGUE 	

ob folha 	  ng  13 

juntado 	  nesta data, 	

(a)

e papel para Informação, rubricado 	documento 	

sob folha 	

Recebido na ComieeSo de
Consti,tal9ão e Juetiçu

Em ãj.110.1.123_,àe

Ao Ncbre Vereador

p 2r a relbtar.

Saio da Crnss.i d Coastituição e Justiça

am 	 Otj 	 	 de 19A



Fotha n.o	 do Proc.

N.o	 e262?  de 19 c43 

fe
tincionário_

Ve::!r

•

Presidente da C.C.j.

.••n

Ver. D4RCIO ARRUDA

ygn

•

Senhor Presidente da Comiss .ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

maté?"iay . solicito a V.Exa. a prorrogaç"ão de prazo para emis-

so de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no art. 63,

"capUt", do Regimento Interno.

JAI06193

DEFERIDO
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37, i g 22, inciso IV, ambos da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

(í-)

Sala -a Comissão de Constituição e Justiça,

i t i o5193	 I

ea

PARECER .1
ARRIWQR DA COMISS40 DE CONSTITUIC40 E JUS•

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 268/93

Trata-se de projeto de lei,.encaminhado pe)o Execu-

tivo, que visa revogar a Lei n2 9.995, de 12 de novembro de

1985, que criou um cadastro de creches, berçários, escolas

maternais e de educação infantil, e outros estabelecimentos

congêneres, para crianças de até 6 anos de idade.

Segundo o Sr. Prefeito a necessidade da revogação

se deve ao fato da lei vincular-se a uma sistemática de expe-

dição de licença de funcionamento já modificada por lei pos-

terior (Lei n2 10.205/86). De fato, não mais se exige a reno-

vação anual da licença de funcionamento, razão pela qual não

seria mais necessária a entrega . de ficha de cadastro à Pre-

feitura.

A propositura está amparada no art. 13, I e art.



LUIS FERNAN
Se
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AO NOBRE VEREADOR......,TÀ

PARA RELATAR.

Sala da Coto de Política Urbana. Metropclitan.)

e Meio AmLiento.

Publicado

de ...ia.
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Secretária

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
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Folha n.o	 do proc.
N. °	 (72	 *******de 19 °)..3.
5- ncionário

Ver;

Senhor Presidente dã Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, O 3/06/6)3

Deferido

•

Presidente



Sr. Secretário

Tendo em vista a complexidade da matéria,

e, a podido do Excelentíssimo Senhor Relator, determino

que a presente proposta siga sua tramitação normal, uma

vez expirado o prazo regimental que foi insuficiente pa-

ra sua análise, e, em atendimento aos artigos 63 e 64 do

Regimento Interno da Cãmara Municipal de São Paulo.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em aq/ 06 / 1993

Ver.2111 -aie CObNa Ribeiro

Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

•
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PARECER
0834/93

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 268/93

Encaminhado pelo Executivo, o projeto visa revogar a Lei
9.995/85. A referida lei criou um cadastro geral de creches, ber-
çários, escolas maternais e de educaço infantil e congêneres,
exigindo que esses estabelecimentos entreguem sua ficha de cadas-
tro por ocasi2io da expediç'ão ou renovaço da licença de funciona-
mento.

O argumento aduzido na exposiç"ão de motivos que acompanha
o projeto de lei em apreciação é que a Lei 9.995/85 é imicua, por-
que no implica a fiscaíizaç'ão efetiva dos estabelecimentos cadas-
trados, e obsoleta, pois vinculou a atualizaç'ão do cadastro a um
procedimento de licenciamento que foi posteriormente modificado.

Por concluirmos que a dispensa da apresentaç'ão de ficha de
cadastro é uma medida desburocratizante, que vai beneficiar espe-
cialmente os estabelecimentos de pequeno porte,

favorável é nosso parecer.	 .

/Sala da Comisso -e Atividade EconiSmicay oc.2 / o er 5'/3,

p residente.,	 _
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'is. Douta Comissão de
Saúde. Prloção Social e Trabalho

Em,  (2,  Lgrj 93

Recebido na Comissão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho

E n/Q9.10.133 ) 00 h,

AO NOBRE VEREADOR ...(JAA-0-, yvi_ca
PARA RELATAP.
SALA DA CO r.Vii3':.ÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.	 •

o  / 
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PRESIDENTE
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CAMARA MUNICIPAL DE S.A.0 PAULO\
SEGUE, Juta° oesta :',,:aci-er„7,,,,'„, lubricodo sob

tolha 11...13 /  QviogÁrp a)
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PARECER
1050/93

DA COMISSO DE SAtSDE, PROMOÇn SOCIAL
E TRABALHO SOBRE O PL 268/93

Á presente propositura, encaminhada pelo Executivo,
visa revogar a Lei 9.995/85. A referida lei criou um ca-
dastro geral de creches, berçários, escolas maternais e
de educaço infantil e congâneres, e estabelece que os
estabelecimentos, por ocasi"ão da expediço ou renovaço
da licença, apresentem a ficha de cadastro.

O Executivo alega que a Lei 10.205 de 04.12.86 abo-
liu a ,renovaç7o anual da licença de funcionamento, tor-
nando , incua a lei 9995/85.

Considerando, que estes estabelecimentos prestam um
serviço a populaço voltado crianças de O a 6 anos e
que é 'competência também do poder páblico zelar pela
educação das crianças, achamos conveniente que o Execu-
tivo t'iunicipal mantenha um cadastro atualizado desses
estabelecimentos com o objetivo de conhecer essa rede de
equipamentos e poder planejar adequadamente a extenso
do atendimento pábli.co.

Consideramos ainda que o Executivo pode criar ou-
tras formas descentralizadas desse cadastro desvincula-
das da renovaço das licenças de funcionamento, nos (Sr-
e:Jos de caráter regional como SURBES ou MAM para que se
cumpra . e se garanta Ris crianças de O a 6 anos, um aten-
dimento em estabelecimentos adequados, eficientes com o.
necessário conteádo psicopedagágico conforme exige a
Constituiço.

Somos portanto contrários	 propositura.
Sala da Com :i. 	 de SakSde, Promoç'ão Socia

.)	

11 a-
lho, em ,.2./.4 joy) 23.
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Assistente e	 Técnica

R : 0.940Senhor Presidente

MARTA SUPLICY
Prefeita

GABINETE DA PREFEITA
São Paulo, 19 de maio de 2004

Aelee,áoect

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente

arquivamento do Projeto de Lei n° 268193, que revoga a Lei n° 9.995, de 1° de

novembro de 1985.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço e

distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELI NO TATTO

D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SOM .052 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - ~CM



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

020

do processo n.°	 .?“  de 19 1 c) 93

Papel para informação, rubricado como folha n°

024 / O	 /.2,Q$A 	 (a) 	
ziTE

ao Plenário

LUZIA—A-1

Supervisora de Apoi

SGP•21

iA SGP 23 - Sr. Supervisor,
,Oficiar ao Executivo informando o deferimento da retirada, e conseqüente arquivamento, do

PL 268/93, na 314' Sessão Ordinária, realizada em 19 de maio pp.

27/05/04

çlÂngela B r n r"c"A-ireoni

Subsecretária de poio Legislativo
SGP-

RECEBIDO EM SGP-23

elbâ' OS" Lá_

é . Ide
V,

MO	 h..4n1".3.•n••n

•



Sr. Zuzi,

projeto.

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento do

28/05/2004

JOSÉ C9i2ASO3j-gSANTOS
Supervtor de Finallroçáo do Proc. legislatko

Sr. Supervisor,

Providenciado, conforme determinação de V. Sa.

28/05/2004

Z521 AS SATO -
Agente de Apoio LegisUivo

• junte. -r tolOW UNI U

tocumer;c7-3- 	 e o.rei ne •nfgrineçãc
-uhriceelojiob folhe .f  n	 7.-j	 2_3

Ern O	 06/ Oti

KATHYA REGINA M^PA'

Assistente Pele è.



KNSELINO Tpn
11Presidente

Folha	 .1 	do proc. 1

1111  20 	de 1,2,3

KATHYA REGINA MORAI leR nE Cr' *-P,6

Câmara .914unicipar détentSnom/A:Paulo

São Paulo,.1.° de/'%/77Á0 de 2004.

23- OF-SGP23
23- 1931/2004

•	 Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente
arquivamento do Projeto de Lei n o 268/93, de autoria do Executivo, que revoga
a Lei n o 9.995, de 1 0 de novembro de 1985, conforme solicitação contida no Of.
ATL n o 340/04, de 19 de maio do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC
15-684/04.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
'Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(7x-
JCSS/za



Câmara 9víunicipaEATHIC.2ranfo

São Paulo, 1 0 de junho de 2004.

•

•

Recebi ofício SGP-23 n o 1931, de 1 0 de junho de
2004, comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n o 268/93, de autoria do Executivo, conforme solicitação
contida no Of. ATL no 340/04, de 19 de maio do corrente, numerado como
DOCREC 15-684/04.

RECEBIDO
8014/Au

6/p(41

MARLENE CR‘.". 7r	 C:UZALC,'

iV;
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JOSÉ ROBERTO FERREI
RF 100.702
SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n• de /73 OfÇJ Ot'
Z 3Papel para informação, rubricado como folha re

(a)
KA/INA

Astistente Pitium.otat

CÓD. 0233

SGP. 33 — Senhora Supervisora:

Para arquivamento.

08/06/04

G:99
JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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